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ESTA MONTADO o calenda-

rio da préxima rodada de
negociacdo da divida externa
brasileira. A partir de 15 de
dezembro, comegamos & con-
versar com o Clube de Paris
os débitos com governos; ao
mesmo tempo, comegam 0s
. contatos com os bancos inter-
nacionais. Os interlocutores néo
sdo os mesmos, mas o proble-
ma é um sé: deveremos apre-
sentar niveis idénticos de flexi-
bilidade ou de rigidez, ainda
que, de uma discussdo para ou-
tra, sejam diferentes o montante
da divida e a qualificagéo dos
credores.

ANDA ESTA aberta ao de-
bate interno a questdo da
straiegm do Governo brasilei-
ro. Existe a premissa de que
ndo se pagard a divida com o
sacrificio do povo. Apenas na
aparéncia isto é retérica de pa-
lanque: irata-se na realidade de
um compromisso politico formal
que, ao ser traduzido em termos
econdmicos, significa uma limi-
tagdo a transferéncia de recur-
'sos para o exierior, medida em
percentagem do Produto Internc
Bruto.

HA CONSENSO no Governo

de que essa transferéncia é

hoje excessiva. Ndo se trata
vnicamente de uma opg¢do en-
tre atender ou aos credores ou
as necessidades de desenvol-
vimento do Pais. Além disto,
enfrentamos o problema conjun-
fural de escassez de reservas e
de ma performance na balanga
comercial. O superévit previsto
de US$ 13 bilhdes para este ano
ndo devera chegar aos US$ 10
bilhdes, mesmo com as medi-
dus, j@ em execugdio, de estimu-
lo @ exportagdo; e técnicos do
Governo temem que, em 1987,
o saldo ndo supere os us$ 8,5
"bilhdes.

TEMOS pela frente, portanto, a
necessidade de convencer

os credores a adotarem uma vi-

séo realista da situacdo. Funda-
mentalmente, convencé-los de
que o volume de. pagamentos
num dado periodo @ menos im-
portante, para os seus proprios
interesses, do que ajudar um de-
vedor como o Brasil — que de-

visdo realista ™
da negociagdo

ve muite mds paga bem — a

"gozar de boa saide oconoml-

EVIDENTEMENTE, essa com-.
preenséo por. parte dos cre-
dores néo pode ser aconmipanha-
da da- exigéncia de que sejam
eles ov o Fundo Monetario Inter-
nacional quem vai escolher os
caminhos que levam a essa boa
sadde. Esté envolvido nesse
ponto o principio da soberania
nacional, somado & constatagéo
pratica de que ninguém melhor
do que nés mesmos sabe como
resolver os nossos problemas.
Comprovam-no . experiéncias
nossas e de outros paises com
os rigidos pardmetros do FMI.

A PARTIR desses dados ba-

sicos do quadro, as possibi-
lidades de negociagéo séo mui-
tas. O servigo da divida @
composto de diversos itens, e
sobre todos & possivel conver-
sar o chegar a acordo.

ALEM DE possivel, @ neces-
sério, também, trabalhar

para um acorde a longo prazo,
' credores
do desgaste ¢ da incerteza que

que poupe devedor e

acompanham as discussdes pe-
tiddicas. O Governo tem esse

.objetivo, e vem trabalhando

nesse sentido. Seria um retro-
cesso se, devido o dificuida-

- des de momento, essa meta fos-
se abandonada, mumo que .

provisoriamente.
AS_MEDIDAS de reajuste do

berfadas da verdadeira tragédia
de erros que cercou o seu de-
talhamento prcﬂeo e a sva di-
vulgagéio, contéim os elementos
necessérios a que o Brasil apre-

sente & mesa das negociagdes

um programa consistente ¢ vié-
vel que desperte em nossos in-
terlocutores a atitude realista
que beneficioré ambas as par-
tes. Mostrando ao Munde o ca-
sa arrumada, ov em processo
racional de arrumagéo, estare-
mos tdo perto de um acordo
quanto possivel.

POR OUTRO lado, hé a hi-
pétese de néo existir enten-
dimento. Seria absurdo ‘que ini-

ciéssemos um diélogo sem levar’
em conta o ponibmdado de

Plano Cruzado, uma vez li- -
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~frustragdo. 'Nossa estratégia es-

taria incompleta se nao incluisse
entre suas varidveis a necessi-
dade de uma deciséio unilateral.

- Néo hé radicalismo em se en-
- frentar a obstinagdo com a fir-

meza, com a fixa¢io de um
ponto além do qual néo ha con-
cessdo possivel.

ISTO FAZ parte da natureza

das negociagées. O que
ndo podemos é inverter os fato-
res ¢ fazer da decis@o unilateral
o fato inicial — e portanto Gnico
-~ cde nosso discurso aos cre-
dores. No entanto, o Governo
esté enfrentando forte pussco
para que faga exatamente isso.

'RATA-SE, em suma, de uma
tentativa de enfrentar a re-
percussio doméstica negativa
do Cruzado Il com aquilo que jé

“se chama em Brasilia de “fato

redentor’’: uma demonstragdo
de for¢a no plano externo, de
preferéncia reforgada pelo char-
me ilusério da palavra “moraté-
ria", que supere o descontenta-
mento ¢ reforce a adesdo popu-
lar em torno do Governo.

RA, ISTO nédo é estratégia,

¢ sim uma manobra, de ob-
jetivos transparentes tanto para
a opinido poblica — muito me-
nos ingénva do que os poli-

" ticos supdem — quanto para

os nossos credores. Nenhum ou-

‘tro caminho, por essa razéo, le-

varia com mais rapidex ao fra-
casso da negocliagdo. Apenas
para ilustrar, reconhecendo a
fragilidade das analogias, é
sempre bom lembrar o que
aconteceu com o regime militar
da Argentina, quando tentou
obter coesdo interna com a mo-
biliza¢éio popular em torno da

_aventura da guerra nas Malvi-

OS TERMOS que levaremos a
discusséo da divida externa
tém fundamento politico, sim,
na medida que & politica a de-
cisdo de ndo subordinar aos
desejos dos credores ¢ do FMI
a soberania nacional ¢ o bem-

-estar do povo brasileiro. O que

néio poderéic ter é o objetive po-
litico-partidario de poupar cons-
trangimentos ao PMDB.




